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1. O QUE SÃO DROGAS?

Primeiramente, para tratar da 
questão das drogas, é fundamen-
tal delimitarmos e conceituarmos 

nosso objeto. “Do ponto de vista or-
gânico, drogas são aquelas substâncias 
que possuem a capacidade de alterar 
nosso estado de consciência, nossa 
percepção” (CARLINI-COTRIM, 2002, 
p. 72). Para os meios de comunicação 
de massa, drogas são determinadas 
substâncias que estão proscritas por 
lei (crack, cocaína, maconha). Juri-
dicamente conceituada, drogas são 
substâncias que alteram o estado psí-
quico, físico e mental do consumidor 
e que causam dependência química e 
física. A mídia se utiliza dessa defi ni-
ção legislativa, considerando drogas 
todas as substâncias proibidas por lei, 
e propaga todos os dias, através dos 
noticiários da televisão ou dos jornais, 
muitas situações ligadas diretamente, 
através de uma lógica banal de causa-
efeito, com o mundo da droga: número 
de mortos, trafi cantes e usuários em 
guerra, o número de dependentes au-
mentando, os quilos apreendidos no 
intermédio do tráfi co, etc. 

No entanto, “a droga não é um 
problema em si, ela é também o pro-
blema da construção social, de cons-
trução das comunicações que se fazem 
em torno dela” (BOLOGNA, 2002, p. 
85). O uso de substâncias ilícitas está 
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relacionado à própria visão de mundo 
de um grupo social e à construção de 
uma identidade individual e cultural. 
Por exemplo, os que consomem ana-
bolizantes, atualmente, se voltam para 
a virilização da ética e, sobretudo, da 
estética. Numa lógica totalmente con-
trária, como aponta Sabino (2000, p. 
2), drogas como maconha, cocaína, 
heroína, entre outras, são “considera-
das substâncias causadoras da perda 
de autocontrole […], sendo responsá-
veis pela concepção […] de que seus 
usuários são pessoas com conduta 
sem freios beirando a loucura, enfi m, 
conduta que poderia ser denominada 
dionisíaca”.Ainda, a atenção em tor-
no do uso dessas substâncias aumenta 
cada dia mais, principalmente devido 
à ligação 1que os meios de comuni-
cação fazem de jovens mortos com o 
envolvimento com drogas. Nesse sen-
tido, não é mais possível se perguntar 
“por que as pessoas usam drogas?” e 
“que signifi cado isso tem para os indi-
víduos?” Nem, tampouco, é mais pos-
sível se contentar com respostas sim-
ples apresentadas a essas questões, 
pois elas só costumam concluir pelo 
“erro”, pela “falta” e pela “fraqueza”. 
Logo, é necessário problematizar de 
outra maneira, mediante outros ques-
tionamentos. E é isso que buscamos 
fazer neste trabalho. 

O uso de substâncias ilícitas 
está relacionado à própria 
visão de mundo de um grupo 
social e à construção de uma 
identidade individual e cultural. 
Por exemplo, os que consomem 
anabolizantes, atualmente, se 
voltam para a virilização da 
ética e, sobretudo, da estética.
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2 A LEGISLAÇÃO E AS 
POLÍTICAS DE PREVENÇÃO 

Percebe-se que as políticas em 
relação às drogas são bem uniformes, 
pelo menos nos seguintes aspectos: 
elas estabelecem uma diferença clara 
entre “drogas” e “fármacos” – remédios 
–, valendo-se, para isso, de critérios 
biomédicos. De acordo com o antropó-
logo Eduardo Viana Vargas (2006), elas 
também apresentam uma tendência à 
ampliação da lista de substâncias con-
sideradas de uso ilícito. Assim, essas 
políticas são “antidrogas”, uma vez que 
implicam a criminalização da produção, 
da distribuição e do consumo de drogas 
com propósitos não terapêuticos, sal-
vo algumas exceções, como as do ál-
cool, do tabaco e dos produtos que se 
costuma chamar, academicamente, de 
“alimentos-droga”, como o chá, o café 
e o chocolate. 

A lei que estabelecia a política 
em relação às drogas no Brasil, lei n° 
6.368, que foi constituída em 1976, 
durante o regime militar, vigorou 
até 2006, quando foi aprovado um 
projeto substitutivo desta, a lei n° 
11.343/2006. A lei antiga utilizava-
se de uma linguagem de segurança 
nacional, característica do Estado de 
exceção, e colocava como dever de 
todos, brasileiros e estrangeiros, o de 
colaborar na prevenção e no comba-
te às drogas ilícitas e ilegais. A atual 
lei, por sua vez, retira essa obrigação, 
esse dever de todos de colaborar com 
a prevenção e erradicação do tráfi co, 
mas continua com a opção pela crimi-
nalização de certas substâncias e pela 
repressão penal da produção, uso, 
porte e tráfi co. Essa política, como 
vários autores já apontaram, também 
é inefi caz e seu fracasso é inevitável, 
uma vez que, por não considerarem os 
interesses e a conivência das agências 

do Estado e por colocarem, na fi gura 
dos trafi cantes, a personifi cação do 
mal absoluto, dos grandes inimigos 
do Estado, essa política só gera medo, 
desconforto e terror na população 
(BRASIL, 1976, 2006). 

Geralmente, as políticas legais 
visam regular uma parte da atividade 
humana, selecionando alguns compor-
tamentos cujas consequências sejam 
relevantes ao indivíduo ou ao meio 
social. O Estado, neste sentido, ao 
descrever uma ação típica, descreve 
um comportamento proibido. Contra 
este comportamento proibido, o Es-
tado declara guerra. A instauração de 
uma “guerra às drogas”, tanto policial 
quanto midiática, com o objetivo de 
erradicar o uso e o tráfi co, encer-
ra uma contradição, como percebeu 
Alba Zaluar (2000, p. 58), já que essa 
guerra não considera que o crime or-
ganizado, o tráfi co, não resiste sem 
o apoio institucional das agências 
estatais encarregadas de combatê-lo. 
Como lembra a autora, os grandes fi -

nanciadores e agenciadores do tráfi co 
não moram nas favelas. 

Nesse sentido, a nova lei de 2006 
prevê o porte de drogas para consumo 
pessoal e medidas e penas alternati-
vas (art. 28) àquelas da antiga lei de 
1976, cuja sanção para consumo ou 
tráfi co era a privação de liberdade. No 
entanto, a determinação se a droga é 
para consumo pessoal ou para o trá-
fi co é decidida pela polícia, que é o 
agente estatal responsável pela apre-
sentação das provas; a polícia é quem 
lavra o auto e quem pode ou não ini-
ciar o inquérito. Isto signifi ca que a 
polícia é investida de enorme poder 
– isso pode explicar o alto nível de 
corrupção no interior desta instituição 
(ZALUAR, 2000, p. 65). 

As campanhas publicitárias do 
Estado, baseadas em refrões como 
“drogas, tô fora!”, “diga não às dro-
gas”, cujo objetivo é a abstinência, 
são pífi as e inefi cazes. É irracional 
pretender o controle da oferta e da 
procura de determinadas substâncias, 
do prazer, assim como é irracional 
essa opção repressora que gera mais 
corrupção e violência. Segundo Maria 
Lúcia Karam (2000, p. 159), 

[...] ao tornar ilegais determinados 

bens e serviços, como ocorre também 

em relação ao jogo, o sistema penal 

funciona como o real criador da crimi-

nalidade e da violência […], não são 

as drogas em si que geram criminali-

dade e violência, mas o próprio fato 

da ilegalidade que produz em série no 

mercado empresas criminosas – mais 

ou menos organizadas – simultanea-

mente trazendo, além da corrupção, a 

violência como outro dos subprodutos 

necessários. 

As campanhas publicitárias do Estado, baseadas em refrões como 
“drogas, tô fora!”, “diga não às drogas”, cujo objetivo é a abstinência, 
são pífi as e inefi cazes. É irracional pretender o controle da oferta e 
da procura de determinadas substâncias, do prazer, assim como é 
irracional essa opção repressora que gera mais corrupção e violência.
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É preciso ressaltar, assim, o cará-
ter eminentemente histórico dessa di-
cotomia legalidade/ilegalidade de de-
terminadas substâncias. Como atenta 
Beatriz Carlini-Cotrim (2002, p. 73), 
no começo do século passado, por 
exemplo, nos EUA, o álcool era proi-
bido e associado ao mal, e a cocaína 
era socialmente aceita e consumida, 
inclusive entre a high society. As cha-
madas “pessoas de bem”, até mesmo 
senhoras da sociedade, compravam 
cocaína na farmácia e a consumiam 
normalmente nos seus chás de fi m 
de tarde. Aliás, a Coca-Cola continha 
cocaína na sua fórmula e era comer-
cializada normalmente. Nessa época, a 
fi gura do decadente para o imaginário 
social norte-americano era a do con-
sumidor de álcool, que desacelerava a 
produção e o progresso norte-ameri-
canos; hoje, é o consumidor de dro-
gas, cocaína e crack principalmente. 

Neste sentido, a opção por cri-
minalizar determinadas substâncias, 
associando-as ao mal absoluto e dis-
criminando seus usuários, é resultado 
de um processo político, histórico, 
econômico, cultural e social. Assim 
sendo, é importante considerar todos 
esses fatores no momento de constru-
ção de um discurso sobre a criminali-
zação e repressão às drogas considera-
das ilícitas e, ainda, procurar os reais 
interesses que existem no sentido de 
manter essa legislação, cuja falência 
está empiricamente demonstrada na 
inefi cácia das campanhas preventivas 
e no combate ao tráfi co e ao uso. 

Percebe-se, então, que não há 
políticas públicas estruturadas e efi -
cazes em reduzir esses problemas. De 
fato, o Estado apenas tateia entre 
ações que visam a punir ou tratar o 
consumidor de drogas, mas, de forma 
objetiva, o que se aparenta como po-
lítica pública vigente e pertinente ao 
consumo de drogas visa, unicamente, 
ao combate da conduta de consumir 
drogas. 

3 VIOLÊNCIA E JUVENTUDE: 
O TRÁFICO DE DROGAS 

Como bem nos lembra Alba Zaluar 
(2000, p. 53), o problema da crimi-
nalidade e da violência nos grandes 
centros urbanos não pode ser redu-
zido de maneira simplista à questão 
da pobreza. A associação determinista 
bandido/pobreza deve ser combati-
da e repensada, se quisermos refl etir 
verdadeiramente acerca da questão da 
violência e do tráfi co de drogas, suas 
reais causas e sua lógica estrutural. 
Não podemos simplesmente tomar 
os pobres, em geral, como agentes 
da violência, de forma a “demonizar” 
usuários e trafi cantes. Isso alimenta 
uma concepção absoluta do mal, fo-
mentada pela mídia, e cria um medo 
geral na população, aumentando ain-
da mais o preconceito social. 

Continuando com Zaluar (2000), 
é preciso entender a criminalidade no 
Brasil dentro de um panorama interna-
cional; isto é, pensar os jovens como 
agentes e vítimas da violência urbana 
– traço que insere o Brasil nos padrões 
internacionais. Ainda, é necessário 
lembrar que o tráfi co não subsiste sem 
o apoio institucional do Estado, pois o 
tráfi co, antes da causa, é consequência 
direta e indireta da lógica da sociedade 
moderna e das leis que a regem: 

a erosão dos valores não começa nas 

favelas, e muito menos a elas se res-

tringe; os maus exemplos que vêm do 

‘alto’ […] têm um efeito devastador, à 

luz do que as favelas e os trafi cantes 

são meras caixas de ressonância (SOU-

ZA, 2000, p. 85). 

Os jovens pobres das favelas “não escolhem suas 
estratégias com a mesma liberdade com que um jovem de 
classe alta opta entre estudar medicina ou engenharia”.  
O núcleo de cálculo racional envolvido tem mais a ver com o 
pólo da necessidade do que com uma dimensão de liberdade.
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Da mesma forma, a recorrência ao 
trabalho infantil e juvenil, para com-
pletar a renda familiar, não basta para 
explicar a opção do envolvimento com 
o crime, nem a falta de oportunida-
des no mercado, mas estas necessida-
des permanecem como pano de fundo 
(ZALUAR, 2000, p. 47). Entretanto, é 
imprescindível observar que há, além 
da necessidade, um cálculo econômico 
e racional que desestimula os jovens a 
optar por um emprego ou subemprego 
qualquer, de um salário mínimo, em 
detrimento de uma função bem remu-
nerada no tráfi co. Sim, é preciso con-
siderar os riscos do envolvimento com 
o tráfi co; mas, além do dinheiro, os 
jovens são atraídos também pelo sta-
tus, pelo prestígio e pelo poder ofe-
recidos pelo crime (SOUZA, 2000, p. 
81). Zaluar (2000, p. 66), citando sua 
própria pesquisa com jovens envolvi-
dos no tráfi co, também ressalta esses 
motivos que estão além do dinheiro, 
mas que levam o jovem a se juntar 
a algum grupo, no intuito de sentir 
“boas sensações”, “para fazer onda”. 
Eduardo Viana Vargas (2006, p. 584) 
diz que este intuito é muito comum 
nos grupos jovens atualmente, e esses 
eventos “implicam experimentações 
intensivas e auto-abandono, ou o pa-
radoxo de ações quedeliberadamente 
visam ‘sair de si’.”Desta maneira, outro 
ponto que é preciso esclarecer, para 
não cairmos num reducionismo epis-
temológico, é que a opção pelo tráfi -
co é e não é uma questão de escolha. 
Marcelo Lopes de Souza (2000, p. 82) 
mostrou que os jovens pobres das fa-
velas “não escolhem suas estratégias 
com a mesma liberdade com que um 
jovem de classe alta opta entre es-
tudar medicina ou engenharia, o nú-
cleo de cálculo racional envolvido tem 
mais a ver com o pólo da necessidade 

que com uma dimensão de liberdade”. 
Liberdade, para um diplomado de uni-
versidade pública, é algo muito distin-
to do que é liberdade para um mem-
bro da periferia de qualquer cidade de 
médio porte brasileira. Isso quer dizer 
que as condições e o contexto tornam 
o tráfi co cada vez mais atraente para o 
jovem, porém dentro de um panorama 
marcado por uma profunda desigual-
dade e injustiça social (SOUZA, 2000, 
p. 87-88). Com as limitadas ofertas de 
emprego na economia formal, o mer-
cado de drogas ilícitas gera emprego 
e dá lucro.

O jogo, as drogas, a diversão 
tornaram-se o objetivo mais impor-
tante da vida para muitos setores da 
população, especialmente para os 
mais jovens. O crime organizado de-
senvolveu-se nos atuais níveis porque 
tais práticas socialmente aceitáveis e 
valorizadas foram proibidas por for-
ça de lei, possibilitando níveis ini-
gualáveis de lucro a quem se dispõe 
a negociar com estes bens (ZALUAR, 
2000, p. 60).Ou seja, os lucros exor-
bitantes e a falta de lei que regularize 
esse setor fazem com que qualquer 
confl ito ou disputa seja resolvido por 
meio de violência. Por conseguinte, os 
empregados e os empresários, como 
percebeu Maria Lúcia Karam (2000, p. 
159), que produzem e distribuem as 

drogas no mercado, quando presos ou 
eliminados, não constituem um preju-
ízo à empresa, pois estes são rápida 
e facilmente substituídos por outros, 
também desejosos de oportunida-
de de emprego, acumulação e poder. 
Isso signifi ca que as oportunidades, a 
atração e o tráfi co subsistirão – por 
maior que seja a repressão e a “de-
monização” do discurso midiático –, 
enquanto as circunstâncias favorece-
doras (alta demanda, lucros elevados, 
conivência do Estado) existirem. 

O que queremos esclarecer é que 
o tráfi co é consequência da realidade 
capitalista; assim sendo, o próprio 
Estado e a legislação favorecem e 
geram criminalidade e violência. En-
quanto os meios de comunicação em 
massa insistirem, em conjunto com a 
política ofi cial, num discurso mani-
queísta de repressão ao tráfi co – que 
personifi ca o mal absoluto na fi gura 
do comerciante e do usuário –, a po-
tencialização do preconceito contra os 
pobres aumentará, pelo simples fato 
de reproduzirem o binômio pobreza/
violência. Este binômio, por sua vez, 
continuará a discriminar os usuários 
como doentes, fracos e fi nanciadores 
da violência e, consequentemente, 
este discurso míope se manterá, ocul-
tando o verdadeiro processo histórico 
e as causas estruturais da violência e 
da criminalidade. 

O jogo, as drogas, a diversão tornaram-se o objetivo mais importante da 
vida para muitos setores da população, especialmente para os mais jovens.
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4 JUVENTUDE E DROGAS: 
O USO DOS PRAZERES 

Como se viu, a juventude é um 
tema que vem ganhando muito des-
taque nos últimos anos, tanto na mí-
dia – nos programas e produtos a eles 
destinados –, como nos noticiários 
relacionados aos “problemas sociais” 
(ABRAMO, 1997). Segundo Gonçalves 
(2005), o vínculo funcionalista que 
associa violência e criminalidade à 
juventude surgiu por volta da década 
de 1920 e predomina até hoje. Porém, 
pensamos que é fundamental superar 
essa visão funcionalista e colocar em 
perspectiva o debate que existe sobre 
a juventude, procurando considerar os 
jovens como sujeitos realmente ativos 
e capazes de ação e refl exão, indo 
além da mera consideração desta ca-
tegoria como responsáveis pelos prin-
cipais problemas da sociedade atual. 

A juventude pode ser tida como 
uma fase de transição, como um mo-
mento dramático e específi co de socia-
lização e integração, quando o jo vem 
passa a ser sujeito, pronto para de-
sempenhar o seu papel. Deste modo, 
a juventude se caracteriza, sobretudo, 
pela busca de outros modelos, diferen-
tes dos que têm em casa, pela experi-
mentação, pela busca do prazer. Aqui, 
temos dois pontos de preocupação 
com a juventude. 

Em primeiro lugar, a busca pelo 
prazer, tão propagandeada e exaltada 
em nossa sociedade, se dá mediante 
uma crise estrutural da vida social, em 
que os espaços de prazer se reduzem 
ao consumo e os sujeitos são descar-
táveis e tidos como irrelevantes. Para 
Hannah Arendt (1989, p. 347), ser 
descartável é não ter raízes, e ser de-
senraizado é ser supérfl uo, “signifi ca 
não ter no mundo um lugar reconheci-
do e garantido pelos outros; ser supér-
fl uo signifi ca não pertencer ao mundo 
de forma alguma”. Neste horizonte, a 

droga aparece e garante o prazer, ain-
da que momentâneo, já que recria vín-
culos simbólicos que foram desfeitos. 
Para Freud (1978, p. 142-143), nossa 
vida psíquica 

[...] apresenta oscilações entre uma li-

beração de prazer relativamente fácil e 

outra comparativamente difícil […]. O 

serviço prestado pelos veículos intoxi-

cantes na luta pela felicidade e no afas-

tamento da desgraça é tão altamente 

apreciado como um benefício, que tanto 

indivíduos quanto povos lhes concede-

ram um lugar permanente na economia 

de sua libido. Devemos a tais veículos 

não só a produção imediata de prazer, 

mas também um grau altamente deseja-

do de independência do mundo externo, 

pois sabe-se que, com o auxílio desse 

“amortecedor de preocupações”, é pos-

sível, em qualquer ocasião, afastar-se 

da pressão da realidade e encontrar re-

fúgio num mundo próprio, com melho-

res condições de sensibilidade. 

Nesse contexto, a juventude é a 
fase da vida quando se está mais vul-
nerável aos apelos e aos prazeres ob-
tidos com o consumo de drogas, seja 
por sua atração pela novidade, seja 

pela experimentação. A inefi cácia das 
campanhas preventivas e das políticas 
ofi ciais contra as drogas, sobretudo 
aquelas que objetivam a abstinência, 
demonstra que é preciso tratar essas 
questões de outra forma, e não com 
base, somente, na repressão e no au-
toritarismo. Para isso, é importante 
entender os processos históricos do 
uso de substâncias psicoativas pelos 
indivíduos, os caminhos de ilegalidade 
e tolerância com certas drogas e cer-
tos usos em determinados períodos, 
para desnaturalizar este discurso do-
minante – e que se pretende o único. 

Em segundo lugar, de acordo com 
Gilberta Acselrad (2000, p. 163), 

se nos colocarmos no interior do dis-

curso repressivo, quem impõe a absti-

nência como norma […], a pretensão 

de um mundo sem drogas é apresen-

tada de forma tão evidente... mas se 

queremos saber sobre a história do 

consumo de drogas ao longo de tan-

tos séculos, percebemos sistemas de 

exclusão, modifi cáveis e institucional-

mente constrangedores. Entretanto, o 

discurso de abstinência continua sen-

do valorizado, distribuído e atribuído 

pelas instituições como “o verdadeiro”. 
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A autora chama a atenção, neste 
trecho, para o fato de prevalecerem, 
apesar dos múltiplos aspectos da ex-
periência do uso, os químicos e neu-
robiológicos, repudiando as histórias 
dos usos e ritos constituídos social-
mente e produzindo campanhas em 
que o prazer do uso é totalmente ne-
gado – assim, só o perigo, a morte e a 
doença é que são identifi cados com o 
consumo de drogas. 

Vargas (2006, p. 587) percebeu, 
de forma semelhante, que, no inte-
rior deste polêmico debate, há várias 
visões. Os neurologistas veem que o 
uso de drogas é diretamente ligado à 
existência de predisposições genéti-
cas. Os psicoterapeutas, por sua vez, 
alegam que o uso de drogas é uma 
atitude regressiva de uma personali-
dade mal constituída, mal amadureci-
da, fi xada numa busca narcisista do 
prazer, uma atitude escapista e in-
fantilizante por meio da qual se foge 
das responsabilidades e da realidade 
do mundo adulto. Certos antropólo-
gos consideram que os usos de dro-
gas envolvem uma atração irracional 
para as fi guras do risco. Os fi lósofos 
nos dizem que o aumento desenfre-
ado do consumo pode ser associado 
a uma “crise de sentido”, provocada 
pelo avanço dos processos técnicos e 
sociais da modernidade e caracteriza-
da pela perda de raízes e de referen-
ciais simbólicos que antes permitiam 
nos orientarmos de modo seguro no 
mundo. Já os sociólogos, principal-
mente numa leitura clássica, vão 
pensar o uso dessas substâncias ora 
como práticas “desviantes” e anômi-
cas, ora como ações irracionais dos 
indivíduos, ora, ainda, como formas 
alienantes de nossas condições reais 
de existência. Nesse sentido, 

prevalece entre nós a percepção se-

gundo a qual o consumo continuado 

e não medicamentoso de drogas traria 

efeitos deletérios ao desenvolvimento 

das sociedades e, com elas, da própria 

humanidade, pois produziria sujeitos 

que, ao perderem a vontade própria, 

perderiam também a própria condi-

ção de sujeito, ou seja, tornar-se-iam 

“alienados”, “autômatos”, “zumbis” 

(VARGAS, 2006, p. 587). 

O psiquiatra Marcelo Santos Cruz 
(2000) lembra que foi somente a par-
tir do século XX que o uso de substân-
cias psicoativas passou a ser defi nido 
como uma questão médica, de aspec-
tos puramente biológicos. Como ele 
mesmo coloca, 

se as conseqüências de uma prática 

que considere apenas a dimensão bio-

lógica das toxicomanias são danosas, 

no trato do usuário, o mesmo se pode 

dizer quanto às conseqüências das 

ações dirigidas à coletividade. Essas 

incluem tentativas de prevenção pelo 

amedrontamento […] que favorece a 

discriminação […] e a normatização 

rígida dos comportamentos (CRUZ, 

2000. p. 242).

Hoje, percebe-se que o principal 
público das campanhas de prevenção 
é a juventude, pois esta é a fase de 
transição, um momento percebido 
como ameaçador por ser uma fase de 
questionamento da norma, de com-
portamentos “desviantes” e de busca 
por valores próprios, diferentes dos 
valores dos pais. Assimila-se esta fase 
à necessidade de novas experiências, 
à busca pelo prazer hedonista e aos 
perigos. 

Entretanto, o discurso dominante 
não fala do prazer como um dos mo-
tivos do uso. Gilberta Acselrad (2000) 
pontua que, nesse discurso, o consu-
mo de drogas ilícitas é colocado como 
um caso de segurança nacional, en-
quanto que os danos decorrentes do 
uso crônico de álcool e tabaco são 
discutidos como problemas de saúde 
pública. O uso das drogas lícitas é 
relacionado ao glamour, ao sucesso, 
beleza e juventude nas propagandas; 
mas, nas campanhas preventivas, o 
prazer das drogas ilícitas nem fi gura; 
pelo contrário, é totalmente negado e 
ocultado, associando o consumo des-
sas substâncias ao perigo, à dor e ao 
horror da morte. 

Percebe-se que o principal público das campanhas de prevenção é a juventude, pois 
esta é a fase de transição, um momento percebido como ameaçador por ser uma fase 
de questionamento da norma, de comportamentos “desviantes” e de busca por valores 
próprios, diferentes dos valores dos pais. Assimila-se esta fase à necessidade de novas 
experiências, à busca pelo prazer hedonista e aos perigos. 

Marcha da Maconha, 
em Porto Alegre
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Podemos considerar, na antropo-
logia, que o uso de drogas está as-
sociado a um rito, a uma espécie de 
suspensão momentânea de uma estru-
tura social. E essa suspensão pode ser 
equiparada a outros eventos cotidia-
nos a que estamos mais acostumados, 
como as práticas sociais do sexo, da 
ioga, dos esportes radicais e, sobre-
tudo, da religião, por exemplo. Logo, 
o consumo de drogas, diante desta 
perspectiva, é somente uma destas 
práticas. 

As políticas repressivas, logica-
mente, não veem isso, uma vez que 
não distinguem os diferentes tipos de 
uso (experimental, ocasional, habitu-
al e dependente), e o discurso moral, 
por conseguinte, faz prevalecer a no-
ção de que todos são perigosos e que 
a primeira experiência dará origem à 
dependência. Como esclarece Virgínia 
Schall (2000, p. 189), diversos estu-
dos demonstram que o início da vida 
sexual e a experimentação de drogas, 
ilícitas e lícitas, ocorrem, na maioria 
das pessoas, entre 10 e 19 anos. Po-
rém, segundo Acselrad (2000), a de-
pendência não é o destino de todos 
os usuários, é antes o resultado de um 
encontro entre uma personalidade, um 
produto e um meio sociocultural. 

Neste sentido, “o início do uso na 
adolescência é favorecido pela pressão 
do grupo e pela vulnerabilidade e in-
fl uência dos colegas, associada à inse-
gurança típica da idade e necessidade 
de aceitação” (SCHALL, 2000, p. 190); 
porém, esse uso experimental, induzi-
do ou não pelo grupo e pela vontade 
de ser aceito, não é causa imediata do 
consumo compulsivo e disfuncional. É 
nesta perspectiva que as campanhas 
preventivas, ao invés de negar o cará-
ter prazeroso do consumo, baseando-
se numa política de abstinência repres-
sora e autoritária, deveriam incorporar 
a realidade (ao invés de ignorá-la) de 
um uso recreativo, ocasional e experi-

mental, tomando uma atitude política 
plural e aberta e fazendo de suas cam-
panhas um exercício educacional para 
a autonomia do sujeito, do jovem, de 
forma a investir em políticas públicas 
que formassem atores sociais capazes 
de refl exão e ação, capazes de deci-
dir por si mesmos – e capazes, ainda, 
de avaliar os reais riscos e os prazeres 
envolvidos. 

Pensamos que se deve levar em 
consideração uma afi rmação etica-
mente sustentada na pluralidade 
imanente dos modos de existência 
e da necessidade do outro de decidir 
sobre sua própria vida. Isso signifi -
ca romper com esses programas pre-
ventivos inefi cazes, que se revestem 
de um discurso científi co totalmente 
tendencioso e seletivo, no intuito de 
ter credibilidade com o público. Rom-
pendo-se com este discurso, conco-

A dependência não é o destino 
de todos os usuários, é antes o 
resultado de um encontro entre 
uma personalidade, um produto 
e um meio sociocultural. 

mitantemente, abrem-se possibilida-
des para um discurso pedagógico in-
tegrado, que pode incorporar vários 
elementos e aspectos do consumo 
de drogas (químicos, éticos, socio-
lógicos, culturais, etc.), estimulando 
o sujeito a avaliar, deliberar e fazer 
suas próprias escolhas, de forma que 
ele detenha a capacidade de optar 
pelo uso consciente ou negar o con-
sumo de maneira a ser respeitado e 
aceito pelos colegas. 

Temos que negar qualquer tipo 
de atentado à personalidade dos in-
divíduos e combater qualquer ten-
dência que prive os sujeitos de sua 
liberdade de escolha, autônoma e 
eticamente construída. É necessário 
pensar, assim, como Theodor Adorno 
(1995, p. 68), que percebeu a dis-
posição, nos dias de hoje, de se sa-
crifi car o momento da autonomia, da 
liberdade, o ideal de personalidade 
na formação do eu. Porém, o concei-
to de personalidade, como ele mesmo 
notou, não pode ser redimível, já que 
nele se assenta “a força do indivíduo, 
o potencial para não confi ar-se ao 
que cegamente se lhe impõe”. 
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